
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915742 - PR (2024/0184524-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F A F (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DIAS FERREIRA - PR051045

JOÃO CARLOS PINHEIRO - PR085801
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA (LEI N. 11.340/06, ART. 
24-A), ESTUPRO (CP, ART. 213) E CÁRCERE PRIVADO (CP, 
ART. 148, § 1º, V). PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A prisão preventiva foi devidamente decretada pelo Tribunal 
de origem diante da gravidade concreta dos acontecimentos 
investigados, da reiteração do autor, bem como em face da 
obrigação de garantir a conveniência da instrução criminal e a 
execução da lei penal.
2. Em casos de violência doméstica e familiar, o simples 
descumprimento de uma determinação judicial é suficiente para 
gerar, na vítima, temor, medo e caracterizar, em tese, o crime 
previsto no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006 e justificar, 
presentes as demais circunstâncias, a decretação da prisão 
preventiva.
3. Para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, 
o que não se mostra viável em sede de habeas corpus. Mais do 
que isso, é necessário que a mulher vítima de violência 
doméstica seja ouvida previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Dje de 14/04/2023), sendo que tal 
entendimento também deve ser aplicado para as prisões 
cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
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agravada.
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA (LEI N. 11.340/06, ART. 
24-A), ESTUPRO (CP, ART. 213) E CÁRCERE PRIVADO (CP, 
ART. 148, § 1º, V). PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A prisão preventiva foi devidamente decretada pelo Tribunal 
de origem diante da gravidade concreta dos acontecimentos 
investigados, da reiteração do autor, bem como em face da 
obrigação de garantir a conveniência da instrução criminal e a 
execução da lei penal.
2. Em casos de violência doméstica e familiar, o simples 
descumprimento de uma determinação judicial é suficiente para 
gerar, na vítima, temor, medo e caracterizar, em tese, o crime 
previsto no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006 e justificar, 
presentes as demais circunstâncias, a decretação da prisão 
preventiva.
3. Para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, 
o que não se mostra viável em sede de habeas corpus. Mais do 
que isso, é necessário que a mulher vítima de violência 
doméstica seja ouvida previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Dje de 14/04/2023), sendo que tal 
entendimento também deve ser aplicado para as prisões 
cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
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agravada.
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de F A F, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ (Autos nº 0013892-18.2024.8.16.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 23):

 

HABEAS CORPUS. CRIMES DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA (LEI N. 11.340/06, ART. 24-A), 
ESTUPRO (CP, ART. 213) E CÁRCERE PRIVADO (CP, ART. 148, § 
1º, V). CAPUT PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA, COM 
ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DO FUMUS COMISSI DELICTI 
E DO PERICULUM LIBERTATIS (CPP, ART. 312). PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE, INTIMADO DA 
OBRIGAÇÃO DE NÃO SE APROXIMAR DA SUPOSTA VÍTIMA DE 
CRIME, DESCUMPRIU A MEDIDA PROTETIVA IMPOSTA PELO 
JUÍZO. PRISÃO PREVENTIVA NECESSÁRIA À PROTEÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. 
PRIMARIEDADE, EMPREGO LÍCITO E RESIDÊNCIA FIXA. 
IRRELEVÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE QUE NÃO 
SÃO APTAS A AFASTAR A PRISÃO CAUTELAR QUANDO 
SATISFEITOS OS REQUISITOS LEGAIS QUE INDICAM SUA 
IMPRESCINDIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

 

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

A defesa interpõe agravo regimental contra decisão que denegou a 
ordem. Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 
conhecimento ou o desprovimento do agravo.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
Não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento 

monocrático, ou prover o presente recurso.
Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de descumprimento de 

medidas protetivas de urgência, previstas pela Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha), que delibera sobre questões relacionadas à violência doméstica e familiar 
contra a mulher, ou seja, em casos em que a mulher encontra-se em especial 
situação de vulnerabilidade. Desta forma, o contexto da decretação da prisão 
preventiva pelo descumprimento das medidas protetivas impostas deve ser analisado 
com a devida cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da mulher 
é presumida:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria 
Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e 
prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, buscando a 
igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se justamente na 
indiscutível desproporcionalidade física existente entre os gêneros, no 
histórico discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a fragilidade da 
mulher, sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na verdade, são os 
fundamentos que levaram o legislador a conferir proteção especial à 
mulher e por isso têm-se como presumidos (AgRg no AREsp n. 
1.439.546/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 5/8/2019). 1.1. No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar 
evidenciado o vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são 
cunhados um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu 
pela condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e 
nas provas colhidas na instrução processual, notadamente nos 
depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão do 
acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, para se 
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento dos 
elementos probatórios, providência vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

 

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é 
característica de toda e qualquer violência contra a mulher no âmbito doméstico, 
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familiar e em relação íntima de afeto existente ou que tenha, em algum momento 
anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse alterada 
pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as formas de violência 
contra as mulheres, no contexto acima citado, invocam e legitimam uma proteção 
diferenciada, inclusive pela aplicação de medidas protetivas de urgência previstas 
nos artigos 22, 23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, guarda 
fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração, na medida em que o requerimento liminar com ele se confunde.

Há, no writ, informação de que o paciente teria descumprido as medidas 
protetivas de urgência, pois "após cientificado da decisão que concedeu medida 
protetiva de urgência em favor da vítima de que não poderia se aproximar da 
ofendida, a perseguiu por diversas vezes em seu local de trabalho, via aplicativo de 
mensagens e em demais locais, sabendo que deveria manter distância da 
mesma." (e-STJ Fl.24)

Face a tais elementos, não há razões para a concessão da ordem 
pleiteada.

O argumento de que não existiriam provas de que o paciente não teria 
ameaçado ou interpelado a vítima, deverá ser apreciado pelo Juízo competente 
quando da tramitação das ações penais que venham a ser instruídas ou instauradas.

Em casos de violência doméstica e familiar, o simples descumprimento 
de uma determinação judicial é suficiente para gerar, na vítima, temor, medo e 
caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006. Não é 
relevante, portanto, no momento da decretação de medidas de natureza cautelar 
especialmente previstas naquela legislação, o conteúdo de mensagens ou os 
motivos de aproximação para além do permitido pela decisão judicial, uma vez que o 
ato, por si só, é danoso e demonstra aparente falta de comprometimento do paciente 
em cumprir as determinações da autoridade judiciária.

Por fim, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz da 
causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que não se mostra 
viável em sede de habeas corpus. Mais do que isso, é necessário que a mulher 
vítima de violência doméstica seja ouvida previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Dje de 14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve 
ser aplicado para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo a qual é 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. 

No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência. 

É nesse sentido o entendimento da Corte:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0184524-8 HC 915.742 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047039020238160116  00054227220238160116  00138921820248160000  
138921820248160000  47039020238160116  54227220238160116

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO DIAS FERREIRA 
ADVOGADOS : GUSTAVO DIAS FERREIRA  - PR051045

 JOÃO CARLOS PINHEIRO  - PR085801
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : F A F (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F A F (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DIAS FERREIRA  - PR051045

 JOÃO CARLOS PINHEIRO  - PR085801
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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